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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.
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Discurso Religioso5

A Análise Crítica do Discurso (ADC) tem como fulcro a aborda-
gem das relações (internas e recíprocas) entre linguagem e socie-
dade. Os textos produzidos socialmente em eventos autênticos são 
resultantes da estruturação social da linguagem que os consome 
e os faz circular. Por outro lado, esses mesmos textos são também 
potencialmente transformadores dessa estruturação social da lin-
guagem, assim como os eventos sociais são tanto resultado quanto 
substrato dessas estruturas sociais.

O discurso religioso é “aquele em que há uma relação espon-
tânea com o sagrado” sendo, portanto, “mais informal”; enquanto 
o teológico é o tipo de “discurso em que a mediação entre a alma 
religiosa e o sagrado se faz por uma sistematização dogmática das 
verdades religiosas, e onde o teólogo (...) aparece como aquele que 
faz a relação entre os dois mundos: o mundo hebraico e o mundo 
cristão”, sendo, assim, “mais formal”. Porém, podemos falar em DR 
de maneira globalizante.

Assim, temos:
- Desnivelamento, assimetria na relação entre o locutor e o ou-

vinte – o locutor está no plano espiritual (Deus), e o ouvinte está no 
plano temporal (os adoradores). As duas ordens de mundo são to-
talmente diferentes para os sujeitos, e essa ordem é afetada por um 
valor hierárquico, por uma desigualdade, por um desnivelamento. 
Deus, o locutor, é imortal, eterno, onipotente, onipresente, onis-
ciente, em resumo, o todo-poderoso. Os seres humanos, os ouvin-
tes, são mortais, efêmeros e finitos.

- Modos de representação. A voz no discurso religioso (DR) se 
fala em seus representantes (Padre, pastor, profeta), essa é uma 
forma de relação simbólica. Essa apropriação ocorre sem explicitar 
os mecanismos de incorporação da voz, aspecto que caracteriza a 
mistificação.

- O ideal do DR é que o ‘representante’, o que se apropria do 
discurso de Deus’, não o modifique. Ele deve seguir regras restritas 
reguladas pelo texto sagrado, pela Igreja, pelas liturgias. Deve-se 
manter distância entre ‘o dito de Deus’ e ‘o dizer do homem’.

- A interpretação da palavra de Deus é regulada. “Os sentidos 
não podem ser quaisquer sentidos: o discurso religioso tende forte-
mente para a monossemia”.

- Dualismos, as formas da ilusão da reversibilidade: plano hu-
mano e plano divino; ordem temporal e ordem espiritual; sujeitos e 
Sujeito; homem e Deus. A ilusão ocorre na passagem de um plano 
para outro e pode ter duas direções: de cima para baixo, ou seja, 
de Deus para os homens, momento em que Ele compartilha suas 
propriedades (ministração de sacramentos, bênçãos); de baixo para 
cima, quando o homem se alça a Deus, principalmente, através da 
visão, da profecia. Estas são formas de ‘ultrapassagem’.

- Escopo do discurso religioso. A fé separa os fiéis dos não-fiéis, 
“os convictos dos não-convictos. Logo, é o parâmetro pelo qual de-
limita a comunidade e constitui o escopo do discurso religioso em 
suas duas formações características: para os que creem, o discurso 
religioso é uma promessa, para os que não creem é uma ameaça.

Os discursos religiosos, como já vimos, se mostram com estru-
turas rígidas quanto aos papéis dos interlocutores (a divindade e os 
seres humanos). Os dogmas sagrados, por exemplos, fé e Deus, são 

5  https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/soletras/article/downloa-
d/4694/3461#:~:text=O%20discurso%20religioso%20%C3%A9%20aquele,discur-

so%20(Orlandi%2C%201996).&text=locutor%20est%C3%A1%20no%20plano%20
espiritual,plano%20temporal%20(os%20adoradores).

intocáveis. “Deus define-se (...) a si mesmo como sujeito por exce-
lência, aquele que é por si e para si (Sou aquele que É) e aquele que 
interpela seu sujeito (...) eis quem tu és: é Pedro.”

Outros traços do DR se configuram com o uso do imperativo e 
do vocativo – características inerentes de discursos de doutrinação; 
uso de metáforas – explicitadas por paráfrases que indicam a leitura 
apropriada para as metáforas utilizadas; uso de citações no original 
(grego, hebraico, latim) – traduzidas para a língua em uso através de 
perífrases extensas e explicativas em que se busca aproveitar o má-
ximo o efeito de sentido advindo da língua original; o uso de perfor-
mativos – uso de verbos em que o ‘dizer’ representa o ‘fazer’; o uso 
de sintagmas cristalizados – usadas em orações e funções fáticas.

Ainda em relação às unidades textuais, podemos acrescentar o 
uso de determinadas formas simbólicas do DR como as parábolas, a 
utilização de certos temas, como a efemeridade da vida humana, a 
vida eterna, o galardão, entre outros. Acrescenta-se também como 
marca a intertextualidade.

Discurso Jurídico6

O discurso legal caracteriza-se como um discurso hierárquico 
e dominante, baseado numa estrutura de exclusão e discriminação 
de várias minorias sociais, como os pobres, os negros, os homos-
sexuais, as mulheres, etc. A especificidade da linguagem jurídica, 
e as restrições educacionais quanto a quem pode militar na Área 
(advogados, promotores, juízes, etc.), são apenas algumas das es-
tratégias utilizadas pelo sistema jurídico para manter o discurso le-
gal inacessível à maioria das pessoas, e desta forma protege-lo de 
análises e críticas.

Como em todo discurso dominante, as posições de poder cria-
das para os participantes de textos legais são particularmente assi-
métricas, como é o caso num julgamento (e.g. entre o juiz e o réu; 
entre o juiz e as testemunhas; etc.). Os juízes, por exemplo, detêm 
um poder especial devido ao seu status social e ao seu acesso privi-
legiado ao discurso legal (são eles que produzem a forma final dos 
textos legais). Portanto, é a visão de mundo do juiz que prevalece 
nas sentenças, em detrimento de outras posições alternativas.

Além de relações de poder, os textos legais também expressam 
relações de gênero. A lei e a cultura masculina estão intimamen-
te ligadas; o sistema jurídico é quase que inteiramente dominado 
por homens (só recentemente as mulheres passaram a fazer parte 
de instituições jurídicas) e, de forma geral, ele expressa uma visão 
masculina do mundo. As mulheres que são parte em processos le-
gais (e.g. reclamantes, rés, testemunhas, etc.) estão expostas a um 
duplo grau de discriminação e exclusão: primeiro, como leigas, elas 
ocupam uma posição desfavorecida se comparadas com militantes 
legais (advogados, juízes, promotores, etc.); segundo, elas são estig-
matizadas também por serem mulheres, e têm seu comportamento 
social e sexual avaliado e controlado pelo discurso jurídico.

Discurso Técnico7

Para o desempenho de tal papel, eles contam com suas carac-
terísticas intrínsecas, as quais são responsáveis pelo “rótulo” que 
cada tipo textual carrega.

6  https://periodicos.ufsc.br/index.php/revistacfh/article/download/23353/21030/0
7  https://revistas.ufg.br/lep/article/download/32601/17331/
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§ 4 o Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não 
existir outro representante da família extensa apto a receber a guar-
da, a autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção 
do poder familiar e determinar a colocação da criança sob a guarda 
provisória de quem estiver habilitado a adotá-la ou de entidade que 
desenvolva programa de acolhimento familiar ou institucional. (In-
cluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de 
ambos os genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser 
manifestada na audiência a que se refere o § 1 o do art. 166 desta 
Lei, garantido o sigilo sobre a entrega. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 6º  Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o ge-
nitor nem representante da família extensa para confirmar a inten-
ção de exercer o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária 
suspenderá o poder familiar da mãe, e a criança será colocada sob 
a guarda provisória de quem esteja habilitado a adotá-la. (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 7 o Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) 
dias para propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data 
do término do estágio de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 8 o Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada 
em audiência ou perante a equipe interprofissional - da entrega da 
criança após o nascimento, a criança será mantida com os genito-
res, e será determinado pela Justiça da Infância e da Juventude o 
acompanhamento familiar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 9 o É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimen-
to, respeitado o disposto no art. 48 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 10.  Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crian-
ças acolhidas não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trin-
ta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

Art. 19-B.  A criança e o adolescente em programa de acolhi-
mento institucional ou familiar poderão participar de programa de 
apadrinhamento. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1 o O apadrinhamento consiste em estabelecer e proporcio-
nar à criança e ao adolescente vínculos externos à instituição para 
fins de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu 
desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, cognitivo, edu-
cacional e financeiro. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º  Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 
18 (dezoito) anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que 
cumpram os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento 
de que fazem parte. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3 o Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adoles-
cente a fim de colaborar para o seu desenvolvimento. (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4 o O perfil da criança ou do adolescente a ser apadrinha-
do será definido no âmbito de cada programa de apadrinhamento, 
com prioridade para crianças ou adolescentes com remota possibi-
lidade de reinserção familiar ou colocação em família adotiva. (In-
cluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5 o Os programas ou serviços de apadrinhamento apoiados 
pela Justiça da Infância e da Juventude poderão ser executados por 
órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil. (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6 o Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os res-
ponsáveis pelo programa e pelos serviços de acolhimento deverão 
imediatamente notificar a autoridade judiciária competente. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 
ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder poder familiar será exercido, em igual-
dade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser 
a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso 
de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a 
solução da divergência. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e edu-
cação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, 
a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Parágrafo único.  A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direi-
tos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuida-
do e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito 
de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados 
os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não consti-
tui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder 
poder familiar . (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 1 o Não existindo outro motivo que por si só autorize a de-
cretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em 
sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a 
destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação 
por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igual-
mente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou ou-
tro descendente. (Redação dada pela Lei nº 13.715, de 2018)

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder poder familiar 
serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, 
nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de 
descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alu-
de o art. 22. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

SEÇÃO II
DA FAMÍLIA NATURAL

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada 
pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes.

Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada 
aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da 
unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a 
criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e 
afetividade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reco-
nhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo 
de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro docu-
mento público, qualquer que seja a origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimen-
to do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes.
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Art. 52-C.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o 
país de acolhida, a decisão da autoridade competente do país de 
origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autori-
dade Central Estadual que tiver processado o pedido de habilita-
ção dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central 
Federal e determinará as providências necessárias à expedição do 
Certificado de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 1 o A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Pú-
blico, somente deixará de reconhecer os efeitos daquela decisão 
se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à 
ordem pública ou não atende ao interesse superior da criança ou do 
adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista 
no § 1 o deste artigo, o Ministério Público deverá imediatamente re-
querer o que for de direito para resguardar os interesses da criança 
ou do adolescente, comunicando-se as providências à Autoridade 
Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Fe-
deral Brasileira e à Autoridade Central do país de origem. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52-D.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o 
país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida no país de ori-
gem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, 
na hipótese de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente 
ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o 
processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO 

LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, vi-
sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estu-

dantis;

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residên-
cia, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência 
do processo pedagógico, bem como participar da definição das pro-
postas educacionais.

Art. 53-A.  É dever da instituição de ensino, clubes e agremia-
ções recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar me-
didas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou de-
pendência de drogas ilícitas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 

que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 
a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do adolescente trabalhador;

VII - atendimento no ensino fundamental, através de progra-
mas suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder pú-
blico ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino funda-
mental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgo-

tados os recursos escolares;
III - elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e 

novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodo-
logia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e ado-
lescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores cul-
turais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança 
e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o 
acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, es-
timularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para pro-
gramações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
e a juventude.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO 

TRABALHO

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz. (Vide Constituição 
Federal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-pro-
fissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de 
educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguin-
tes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regu-
lar;

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescen-
te;

III - horário especial para o exercício das atividades.
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Formação do coletivo institucional
Elaborar e implantar um projeto educativo requer das equipes 

de profissionais das instituições um grande esforço conjunto. A di-
reção da instituição tem um papel chave neste processo quando 
auxilia a criação de um clima democrático e pluralista. Deve incen-
tivar e acolher as participações de todos de modo a possibilitar um 
projeto que contemple a explicitação das divergências e das expec-
tativas de crianças, pais, docentes e comunidade.

O coletivo de profissionais da instituição de educação infantil, 
entendido como organismo vivo e dinâmico é o responsável pela 
construção do projeto educacional e do clima institucional. A te-
matização da prática, o compartilhar de conhecimentos são ações 
que conduzidas com intencionalidade, formam o coletivo criando 
condições para que o trabalho desenvolvido seja debatido, com-
preendido e assumido por todos. Compartilhar é um processo que 
contribui para que a instituição se constitua como unidade educa-
cional no qual são expressas as teorias e os saberes que sustentam 
a prática pedagógica. Esse processo tece a unidade do projeto edu-
cativo que embora traduzida pelos diferentes indivíduos do coleti-
vo, parte de princípios comuns. A unidade é, portanto, construída 
dinamicamente.

Espaço para formação continuada
O coletivo, segundo as características apontadas acima, não 

pode prescindir da formação continuada que deve fazer parte da 
rotina institucional e não pode ocorrer de forma esporádica.

Hora e lugar especialmente destinado à formação devem pos-
sibilitar o encontro entre os professores para a troca de ideias sobre 
a prática, para supervisão, estudos sobre os mais diversos temas 
pertinentes ao trabalho, organização e planejamento da rotina, do 
tempo e atividades e outras questões relativas ao projeto educati-
vo.

A instituição deve proporcionar condições para que todos os 
profissionais participem de momentos de formação de naturezas 
diversas como reuniões, palestras, visitas, atualizações por meio de 
filmes, vídeos etc.

Espaço físico e recursos materiais
A estruturação do espaço, a forma como os materiais estão 

organizados, a qualidade e adequação dos mesmos são elementos 
essenciais de um projeto educativo. Espaço físico, materiais, brin-
quedos, instrumentos sonoros e mobiliários não devem ser vistos 
como elementos passivos, mas como componentes ativos do pro-
cesso educacional que refletem a concepção de educação assumida 
pela instituição. Constituem-se em poderosos auxiliares da aprendi-
zagem. Sua presença desponta como um dos indicadores importan-
tes para a definição de práticas educativas de qualidade em institui-
ção de educação infantil. No entanto, a melhoria da ação educativa 
não depende exclusivamente da existência destes objetos, mas está 
condicionada ao uso que fazem deles os professores junto às crian-
ças com as quais trabalham. Os professores preparam o ambiente 
para que a criança possa aprender de forma ativa na interação com 
outras crianças e com os adultos. 

Versatilidade do espaço
O espaço na instituição de educação infantil deve propiciar 

condições para que as crianças possam usufruí-lo em benefício do 
seu desenvolvimento e aprendizagem. Para tanto, é preciso que o 

espaço seja versátil e permeável à sua ação, sujeito às modificações 
propostas pelas crianças e pelos professores em função das ações 
desenvolvidas.

Deve ser pensado e rearranjado, considerando as diferentes 
necessidades de cada faixa etária, assim como os diferentes proje-
tos e atividades que estão sendo desenvolvidos. Particularmente, 
as crianças de zero a um ano de idade necessitam de um espaço 
especialmente preparado onde possam engatinhar livremente, en-
saiar os primeiros passos, brincar, interagir com outras crianças, re-
pousar quando sentirem necessidade etc. Os vários momentos do 
dia que demandam mais espaço livre para movimentação corporal 
ou ambientes para aconchego e/ou para maior concentração, ou 
ainda, atividades de cuidados implicam, também, planejar, organi-
zar e mudar constantemente o espaço. Nas salas, a forma de organi-
zação pode comportar ambientes que permitem o desenvolvimen-
to de atividades diversificadas e simultâneas, como, por exemplo, 
ambientes para jogos, artes, faz-de-conta, leitura etc.

Pesquisas indicam que ambientes divididos são mais indicados 
para estruturar espaços para crianças pequenas ao invés de grandes 
áreas livres. Os pequenos interagem melhor em grupos quando es-
tão em espaços menores e mais aconchegantes de onde podem vi-
sualizar o adulto. Os elementos que dividem o espaço são variados, 
podendo ser prateleiras baixas, pequenas casinhas, caixas, biombos 
baixos dos mais diversos tipos etc.. Esse tipo de organização favore-
ce à criança ficar sozinha, se assim o desejar.

Na área externa, há que se criar espaços lúdicos que sejam al-
ternativos e permitam que as crianças corram, balancem, subam, 
desçam e escalem ambientes diferenciados, pendurem-se, escorre-
guem, rolem, joguem bola, brinquem com água e areia, escondam 
se etc.

Os recursos materiais
Recursos materiais entendidos como mobiliário, espelhos, 

brinquedos, livros, lápis, papéis, tintas, pincéis, tesouras, cola, mas-
sa de modelar, argila, jogos os mais diversos, blocos para constru-
ções, material de sucata, roupas e panos para brincar etc. devem ter 
presença obrigatória nas instituições de educação infantil de forma 
cuidadosamente planejada.

Os materiais constituem um instrumento importante para o 
desenvolvimento da tarefa educativa, uma vez que são um meio 
que auxilia a ação das crianças. Se de um lado, possuem qualida-
des físicas que permitem a construção de um conhecimento mais 
direto e baseado na experiência imediata, por outro lado, possuem 
qualidades outras que serão conhecidas apenas pela intervenção 
dos adultos ou de parceiros mais experientes. As crianças exploram 
os objetos, conhecem suas propriedades e funções e, além disso, 
transformam-nos nas suas brincadeiras, atribuindo-lhes novos sig-
nificados.

Os brinquedos constituem-se, entre outros, em objetos privi-
legiados da educação das crianças. São objetos que dão suporte ao 
brincar e podem ser das mais diversas origens materiais, formas, 
texturas, tamanho e cor. Podem ser comprados ou fabricados pelos 
professores e pelas próprias crianças; podem também ter vida cur-
ta, quando inventados e confeccionados pelas crianças em determi-
nada brincadeira e durar várias gerações, quando transmitidos de 
pai para filho. Nessa perspectiva, as instituições devem integrá-los 
ao acervo de materiais existentes nas salas, prevendo critérios de 
escolha, seleção e aquisição de acordo com a faixa etária atendida e 
os diferentes projetos desenvolvidos na instituição.
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d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação;        (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indi-
cadores educacionais e da ampliação do atendimento;       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo de 
15% (quinze por cento) para despesas de capital;       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, re-
ferida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.      (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades:     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distri-
to Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do 
caput deste artigo.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público.       (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.         (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

A EDUCAÇÃO INFANTIL E SEU PAPEL SOCIAL HOJE. 

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado nos 
tópicos anteriores

A ORGANIZAÇÃO DO TEMPO E DO ESPAÇO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A Organização do Tempo e do Espaço49

Segundo os estudos de Zabalza, Forneiro, Barbosa e Vasconce-
llos o desenvolvimento do conceito de espaço pode ser analisado 
a partir de três dimensões. A primeira vincula-se aos aspectos es-
téticos - acolhedor, belo, proporcional; a segunda, aos funcionais 
- adequados, com recursos disponíveis, exercendo sua finalidade 
educativa; e a terceira, por fim, aos ambientais - o frio, o calor, a 
luminosidade, a segurança. Essas três dimensões estão implicadas, 
segundo os autores, no trabalho pedagógico dos professores e na 
aprendizagem e no desenvolvimento das crianças na educação in-
fantil. Em outras palavras, o espaço é pedagógico e o tempo é múl-
tiplo - biológico, institucional, coletivo, simbólico.

49  Texto adaptado de Maria Ghisleny de Paiva Brasil http://www.estudosdacrian-
ca.com.br/resources/anais/1/1407100683_ARQUIVO_MariaGhislenyBrasil-Con-

gressoLusoBrasileiro_1_.pdf
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2ª Etapa: Estudo Preliminar
O estudo preliminar resulta na primeira configuração gráfi-

ca definida a partir das informações produzidas na etapa de pro-
gramação/estudos de viabilidade, bem como das condicionantes 
preexistentes, do perfil pedagógico da unidade de Educação Infantil 
e das metas ambientais estabelecidas. No estudo preliminar são 
delineadas as soluções arquitetônicas, abrangendo a configuração 
preliminar da edificação e de sua respectiva implantação, em fun-
ção das condições físico/climáticas do terreno (orientação, direção 
dos ventos dominantes, ocorrência de ruídos, topografia, vegetação 
existente, acessos principais e taxas de ocupação do terreno).

No estudo preliminar deve ser definida a organização espacial 
da unidade de Educação Infantil, em função da proposta pedagó-
gica, a definição preliminar das áreas dos ambientes (pré-dimen-
sionamento), o fluxograma dos ambientes (relações entre estes, 
percursos, circulações), a hierarquia dos espaços, bem como suas 
respectivas interações e relações principais, além da definição das 
áreas externas necessárias ao processo educativo.

O estudo preliminar deve considerar a possibilidade de ado-
ção de solução modular, observando sempre as especificidades e 
as características de cada município e de seu contexto - que, além 
de agilizar a construção da unidade, simplifica o dimensionamento 
dos ambientes e facilita os acréscimos futuros. Finalmente, visuali-
zar as possíveis soluções construtivas ou naturais que funcionarão 
como elementos de proteção à insolação, no caso de fachadas com 
orientação menos favorável (beirais, varandas, brises e paisagismo).

Como produto final, o estudo preliminar deve conter:
- memorial justificativo das soluções propostas, considerando 

as informações produzidas na etapa de programação/estudos de 
viabilidade, identificando as modificações e os desenvolvimentos 
posteriores,

- desenhos das plantas de situação do terreno no entorno e de 
localização dos edifícios e dos ambientes, bem como plantas, cortes 
e elevações gerais do conjunto de edificações, de modo que sugira 
uma primeira abordagem dos projetos complementares (estrutura, 
instalações, paisagismo, etc.).

3ª etapa: Anteprojeto
O anteprojeto tem como objetivo desenvolver o estudo preli-

minar já aprovado. No anteprojeto também devem ser avaliadas as 
características dos materiais e as soluções construtivas alternativas, 
bem como devem ser realizadas, preferencialmente em conjunto 
com seus futuros usuários, simulações de funcionamento, para evi-
tar ajustes e adaptações não previstos nas etapas de concepção. 
Ações para minimizar as condições desfavoráveis do clima depois 
da obra concluída, por exemplo, implicam custos complementares 
que podem ser reduzidos quando essa análise é realizada durante 
a etapa de projeto.

Como produto final, o anteprojeto deve conter:
- relatório-síntese contendo as principais modificações com re-

lação ao estudo preliminar aprovado, bem como a descrição prévia 
de materiais, dos acabamentos e dos sistemas e recursos prediais;

- desenhos: (a) planta de situação com indicação de edifícios 
e terrenos vizinhos, orientação solar e de ventos; (b) plantas dos 
pavimentos com indicação dos elementos da estrutura, níveis dos 
pisos, localização dos principais equipamentos, denominação dos 
ambientes, orientação e de outros elementos necessários à com-
preensão do projeto; (c) planta de cobertura com indicação de 

caimentos, calhas, coletores, platibandas e rufos; (d) cortes esque-
máticos com indicação das alturas piso a piso, pé-direito, pré-di-
mensionamento de elementos estruturais, indicação de forro; (e) 
elevações ou fachadas com indicação de esquadrias e elementos 
externos, materiais de revestimento, texturas, cores.

4ª Etapa: Projeto Legal
O projeto legal tem por objetivo a aprovação legal do projeto 

pelas autoridades competentes (municipal, estadual e federal) e 
compreende o conjunto de elementos (memoriais, relatórios técni-
cos e desenhos) necessários para obtenção de licenças e alvarás da 
obra, em conformidade com as normas vigentes, sejam elas locais, 
estaduais ou nacionais. Em projetos de menor complexidade, o an-
teprojeto também é utilizado para esse fim.

O produto final do projeto legal varia de acordo com as exigên-
cias locais ou específicas do tipo de empreendimento. Em geral, é 
uma etapa mais técnica, que não necessita do envolvimento dos 
usuários e compreende um dossiê contendo os documentos exigi-
dos para a aprovação legal do projeto e para licenciamento da obra, 
tais como: apresentação dos registros dos responsáveis pelos diver-
sos projetos (prefeitura, Crea), ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica sobre os projetos - arquitetura, estrutura, instalações, Rima, 
etc.), bem como um conjunto completo de desenhos dos projetos e 
de suas especificações técnicas.

5ª Etapa: Projeto de Execução
O projeto de execução tem por objetivo a preparação das infor-

mações necessárias e indispensáveis para a execução da obra. Con-
siste no conjunto de projetos elaborados, em escala conveniente, 
contendo todos os elementos da obra ou serviços necessários para 
sua exata execução.

Como produto final, em linhas gerais, o projeto de execução 
deve conter:

- Caderno de encargos, que define, qualifica e estabelece as 
normas e os procedimentos das obras e dos serviços, além de fixar 
as obrigações e os direitos do proprietário e do construtor, conten-
do: caderno de especificações; caderno de procedimentos; subsí-
dios para a montagem do plano de licitação e gestão da obra; or-
çamento detalhado do custo da obra; caracterização das condições 
de execução; padrões de acabamento para cada tipo de serviço; e 
memorial descritivo de todos os serviços necessários para a reali-
zação da obra.

- Desenhos: além dos desenhos indicados na etapa de ante-
projeto:

(a) planta de implantação, com indicação de orientação, limites 
do terreno, vias de acesso, áreas abertas (jardins, estacionamen-
tos, vias, etc.), indicação dos acessos, cotas de nível dos acessos, 
designação das edificações e dos ambientes, cotas gerais, cotas de 
referência/amarração dos edifícios e ambientes; 

(b) planta de forro, com indicação de posição e dimensiona-
mento de placas, luminárias e elementos técnicos (aerofusos de 
ar-condicionado, equipamento de segurança, equipamentos contra 
incêndio, sensores, etc.); 

(c) detalhes de execução de escadas, rampas, esquadrias, pisos 
molhados e secos, paginação de paredes impermeáveis, elementos 
de cobertura (rufos, espigões, calhas, etc.), bem como de todos os 
elementos necessários à melhor execução das obras e dos serviços.
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funcionamento deverão ter seus prédios adaptados, de modo que, 
até 2006, “todos estejam conformes aos padrões de infraestrutura 
estabelecidos” (Brasil, 2001: 62). No PNE há ainda mais alguns as-
pectos que indiretamente remetem à questão da infraestrutura. A 
Meta nº 18 estabelece como objetivo “adotar progressivamente o 
atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 6 anos”, o 
que passa a exigir uma atenção especial no planejamento do espa-
ço e na organização do ambiente considerando as várias atividades 
de cuidado (banho, repouso e alimentação), bem como a diversi-
dade de situações e atividades a serem oferecidas às crianças para 
evitar um ambiente de confinamento e monotonia.

Cabe ainda destacar que a Meta nº 10 define como respon-
sabilidade dos municípios criar “um sistema de acompanhamento, 
controle e supervisão da Educação Infantil nos estabelecimentos 
públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a 
melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões 
mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais”68. 
Neste ponto, vale ressaltar que a legislação outorga às esferas es-
tadual e municipal, por intermédio de seus Conselhos de Educação, 
a responsabilidade de estabelecer critérios e padrões mais especí-
ficos para atender e respeitar a especificidade regional. Em relação 
à definição de padrões de infraestrutura, os Conselhos e as Secre-
tarias de Educação devem buscar parcerias com entidades como 
Corpo de Bombeiro, Vigilância Sanitária, Serviço de Abastecimento, 
etc. para contemplar aspectos relacionados à saúde e à segurança.

Por fim, cumpre lembrar que para os municípios que apresen-
tem maiores necessidades técnicas e financeiras a União e os es-
tados têm a responsabilidade de exercer ação supletiva conforme 
afirmado no PNE, com base nos termos dos artigos 30, VI, e 211, 
1º., da Constituição Federal - Meta nº 25.

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado nos 
tópicos anteriores

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO: PELO DIREITO DAS 
CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS À EDUCAÇÃO

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL: PELO DIREITO 
DAS CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS À EDUCAÇÃO

69Apresentação

Em consonância com o papel do Ministério da Educação (MEC) 
de indutor de políticas educacionais e de proponente de diretrizes 
para a educação, a Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, por 
meio da Coordenação Geral de Educação Infantil (COEDI) do Depar-
tamento de Políticas de Educação Infantil e do Ensino Fundamental 

68 BRASIL. Plano Nacional de Educação. Apresentado por Ivan Valente. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2001.

69  http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pol_inf_eduinf.pdf

(DPE), apresenta o documento Política Nacional de Educação Infan-
til: pelo direito da criança de o a 6 anos à educação, contendo dire-
trizes, objetivos, metas e estratégias para a área. 

Este documento em sua primeira versão e em conformidade 
com a meta do MEC, que preconiza a construção coletiva das po-
líticas públicas para a educação, foi elaborado em parceria com 
o então Comitê Nacional de Educação Infantil. Com o objetivo de 
propiciar o cumprimento do preceito constitucional da descentrali-
zação administrativa, bem como a participação dos diversos atores 
da sociedade envolvidos com a educação infantil na formulação das 
políticas públicas voltadas para as crianças de 0 a 6 anos foram rea-
lizados, em parceria com as secretarias municipais de educação e 
com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UN-
DIME), oito seminários regionais (nas capitais: Belo Horizonte, Na-
tal, Belém, Recife, São Paulo, Porto Alegre, Goiânia e Manaus) para 
a discussão do documento preliminar. 

As contribuições dos gestores públicos, dos técnicos das secre-
tarias e de outros segmentos que atuam nos municípios formulando 
e executando políticas para a educação infantil tiveram importante 
papel no sentido de contemplar as especificidades de cada região. 

É desejo do MEC que este documento e a forma como ele 
foi produzido contribuam para um processo democrático de 
implementação das políticas públicas para as crianças de 0 a 6 anos. 
É, portanto, com satisfação que este ministério apresenta a versão 
final da Política Nacional de Educação Infantil. 

Tarso Genro 
Ministro de Estado de Educação

Introdução

O panorama geral de discriminação das crianças e a persisten-
te negação de seus direitos, que tem como consequência o apro-
fundamento da exclusão social, precisam ser combatidos com uma 
política que promova inclusão, combata a miséria e coloque a edu-
cação de todos no campo dos direitos. O Preâmbulo da Declaração 
dos Direitos da Criança, das Nações Unidas, afirma que a humani-
dade deve às crianças o melhor dos seus esforços. A Constituição 
Federal, em seu art. 227, determina:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

Ao Estado, portanto, compete formular políticas, implementar 
programas e viabilizar recursos que garantam à criança desenvolvi-
mento integral e vida plena, de forma que complemente a ação da 
família. Em sua breve existência, a educação das crianças de 0 a 6 
anos, como um direito, vem conquistando cada vez mais afirmação 
social, prestígio político e presença permanente no quadro educa-
cional brasileiro.

Em razão de sua importância no processo de constituição do 
sujeito, a Educação Infantil em creches ou entidades equivalentes 
(crianças de 0 a 3 anos) e em pré-escolas (crianças de 4 a 6 anos) 
tem adquirido, atualmente, reconhecida importância como etapa 
inicial da Educação Básica e integrante dos sistemas de ensino. No 
entanto, a integração das instituições de Educação Infantil ao siste-
ma educacional não foi acompanhada, em nível nacional, da corres-
pondente dotação orçamentária. 


